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Alteração 1
Franziska Katharina Brantner, Indrek Tarand

Projecto de parecer
N.º 1

Projecto de parecer Alteração

1. Lembra que o papel da União Europeia 
como actor global aumentou durante as 
últimas décadas e que é necessária uma 
nova abordagem para que a UE possa agir 
de forma colectiva e fazer frente aos 
desafios globais de forma coerente, sólida e 
eficaz;

1. Lembra que o papel da União Europeia 
como actor global aumentou durante as 
últimas décadas e que é necessária uma 
nova abordagem para que a UE possa falar 
a uma só voz na cena internacional, agir 
de forma colectiva e fazer frente aos 
desafios globais e regionais de forma 
coerente, sólida e eficaz e promover os 
direitos humanos e a segurança humana, 
a construção da paz e uma vizinhança 
estável e democrática;

Or. en

Alteração 2
Sabine Lösing

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Assinala que a discussão na 
Comissão dos Assuntos Externos do 
Parlamento sobre a criação do Serviço 
Europeu para a Acção Externa (SEAE) 
foi organizada com muito pouca 
antecedência; solicita, por conseguinte, à 
Comissão dos Assuntos Constitucionais, 
competente quanto à matéria de fundo, 
que convide a Comissão a prorrogar o 
período disponível para efeitos de análise 
e discussão do SEAE, a fim de permitir ao 
Parlamento pronunciar-se de forma 
adequada sobre este novo Serviço e sobre 
o modo como o mesmo deve ser designado 
pela Comissão;
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Or. en

Alteração 3
Marielle De Sarnez

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Recorda que, desde o ano 2000, a 
União Europeia se tem empenhado na 
criação de uma força internacional de 
manutenção da paz, composta por civis, a 
fim de participar na gestão das situações 
de crise e na prevenção de conflitos em 
países terceiros; concorda ser necessário 
que a União Europeia participe 
directamente na prevenção de conflitos e 
na consolidação da paz após o fim de um 
conflito, conferindo aos soldados da paz 
as competências adequadas e a 
capacidade suficiente para evitar as crises 
civis e humanitárias;

Or. fr

Alteração 4
Tomasz Piotr Poręba

Projecto de parecer
N.º 2

Projecto de parecer Alteração

2. Congratula-se com o resultado do 
referendo irlandês, que abre o caminho à 
conclusão do processo de ratificação do
Tratado de Lisboa e à criação de uma nova 
estrutura institucional, que inclui um 
Presidente permanente do Conselho 
Europeu, que assegurará a representação 
externa da UE em termos da política 
externa e de segurança comum (PESC), e o 
novo cargo de Alto Representante da 

2. Observa que o Tratado de Lisboa prevê 
a criação de uma nova estrutura 
institucional, que inclui um Presidente 
permanente do Conselho Europeu, que 
assegurará a representação externa da UE 
em termos da política externa e de 
segurança comum (PESC), e o novo cargo 
de Alto Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança, que acumulará as funções de 
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União para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança, que acumulará as 
funções de Vice-Presidente da Comissão 
Europeia; refere que o Alto Representante 
será mandatado pelo Conselho para 
conduzir a PESC da União e para 
apresentar propostas para o
desenvolvimento dessa política, e que a 
unidade, coerência e eficácia da acção 
externa da União serão asseguradas pelo 
Conselho e pelo Alto Representante; 
recorda que, no cumprimento do seu 
mandato, o Alto Representante será 
assistido pelo Serviço Europeu para a 
Acção Externa (SEAE);

Vice-Presidente da Comissão Europeia; 
refere que o Alto Representante será 
mandatado pelo Conselho para conduzir a 
PESC da União e para apresentar propostas 
para o desenvolvimento dessa política, e 
que a unidade, coerência e eficácia da 
acção externa da União serão asseguradas 
pelo Conselho e pelo Alto Representante; 
recorda que, no cumprimento do seu 
mandato, o Alto Representante será 
assistido pelo Serviço Europeu para a 
Acção Externa (SEAE);

Or. en

Alteração 5
Franziska Katharina Brantner, Indrek Tarand

Projecto de parecer
N.º 3

Projecto de parecer Alteração

3. Realça o facto de o Parlamento Europeu 
ter solicitado repetidamente a criação de 
um serviço diplomático europeu comum 
que seja compatível com o papel 
internacional da União e que aumente a 
visibilidade e reforce a capacidade da 
União de agir de forma eficaz na cena 
internacional; solicita ao Conselho, à 
Comissão e aos Estados-Membros que 
tirem partido da oportunidade oferecida 
pela criação do SEAE para delinear uma 
política externa mais coerente, sólida e 
eficaz;

3. Realça o facto de o Parlamento Europeu 
ter solicitado repetidamente a criação de 
um serviço diplomático europeu comum 
que seja compatível com o papel 
internacional da União, utilize melhor os 
recursos existentes e supere as divisões 
tradicionais entre política externa, política 
de desenvolvimento e política de defesa a 
favor de uma abordagem transversal, e 
que aumente a visibilidade e reforce a 
capacidade da União de agir de forma 
eficaz na cena internacional, em 
conformidade com os valores e princípios 
fundadores da UE, estabelecidos para a 
acção externa da União no artigo 21.º do 
Tratado da União Europeia, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Tratado de 
Lisboa; solicita ao Conselho, à Comissão e 
aos Estados-Membros que tirem partido da 
oportunidade oferecida pela criação do 
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SEAE para delinear uma política externa 
mais coerente, sólida e eficaz;

Or. en

Alteração 6
Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 3-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-A. Salienta que o princípio da igualdade 
de género requer que a igualdade de 
representação de homens e mulheres na 
vida pública seja igualmente observada no 
processo de nomeação para os mais altos 
cargos políticos da União Europeia, 
designadamente a nomeação para o cargo 
de Presidente permanente do Conselho 
Europeu e de Alto Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança;

Or. en

Alteração 7
Kinga Gál, György Schöpflin

Projecto de parecer
N.º 4

Projecto de parecer Alteração

4. Acredita que um diálogo atempado e 
substancial com o Parlamento, tendo em 
conta o facto de o Parlamento Europeu ser 
consultado quanto à criação do SEAE, bem 
como as consequências orçamentais, é 
essencial para o arranque efectivo do 
SEAE e para garantir que este recebe os 
recursos financeiros adequados;

4. Acredita que um diálogo atempado e 
substancial com o Parlamento, tendo em 
conta o facto de o Parlamento Europeu ser 
consultado quanto à criação do SEAE, bem 
como as consequências orçamentais, é 
essencial para o arranque efectivo do 
SEAE e para garantir que este recebe os 
recursos financeiros adequados a título do 
orçamento comunitário, em conformidade 
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com todos os acordos necessários, a fim 
de assegurar que o SEAE esteja 
habilitado a operar financeiramente como 
um organismo 'sui generis';

Or. en

Alteração 8
Marielle De Sarnez

Projecto de parecer
N.º 4-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

4-A. Recorda que o mandato de acção e as 
responsabilidades, bem como os meios, 
tanto humanos, como materiais, do 
serviço Europeu para a Acção Externa 
devem ser claramente definidos e 
financiados ao abrigo do processo de 
co-decisão com o Parlamento Europeu;

Or. fr

Alteração 9
Cristian Dan Preda

Projecto de parecer
N.º 4-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

4-A. É seu entender que o orçamento do 
SEAE deve ser sistematicamente incluído 
no quadro financeiro plurianual e que 
deve ser definido tendo em conta as 
prioridades da acção da UE a médio e 
longo prazos;

Or. en
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Alteração 10
Elmar Brok

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea a)

Projecto de parecer Alteração

a) o SEAE deve ser criado no quadro das 
atribuições administrativas e orçamentais 
da Comissão, cumprindo fielmente o 
mandato que lhe é conferido pelo Tratado 
de assistir o Alto Representante na 
condução da política externa e de 
segurança comum da União, em nome do 
Conselho;

a) o SEAE não deve ser um serviço 
autónomo, mas deve ser criado no quadro 
das atribuições administrativas e 
orçamentais da Comissão, cumprindo 
fielmente o mandato que lhe é conferido 
pelo Tratado de assistir o Alto 
Representante na condução da política 
externa e de segurança comum da União, 
em nome do Conselho e prosseguindo a 
acção externa da Comissão;

Or. en

Alteração 11
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea a)

Projecto de parecer Alteração

a) o SEAE deve ser criado no quadro das 
atribuições administrativas e orçamentais 
da Comissão, cumprindo fielmente o 
mandato que lhe é conferido pelo Tratado 
de assistir o Alto Representante na 
condução da política externa e de 
segurança comum da União, em nome do 
Conselho;

a) o SEAE deve ser criado no quadro das 
atribuições administrativas e orçamentais 
da Comissão, cumprindo fielmente o 
mandato que lhe é conferido pelo Tratado 
de assistir o Vice-Presidente/Alto 
Representante na condução da política 
externa e de segurança comum da União;

Or. en
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Alteração 12
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea a-A) (nova)

Projecto de parecer Alteração

a-A) o quadro institucional  do SEAE 
deve incluir uma arquitectura de género 
que reflicta devidamente os compromissos 
da União relativamente à integração da 
dimensão de género; além disso, a 
estrutura e os métodos de trabalho do 
SEAE devem reforçar a desconcentração 
e descentralização da tomada de decisões 
e execução dos programas, projectos e 
políticas da UE e deve assegurar que os 
chefes das novas missões diplomáticas do 
SEAE funcionem como coordenadores 
principais residentes de todas as políticas 
externas no país que lhes tenha sido 
atribuído, incluindo os administrados por 
Representantes Especiais e as missões no 
âmbito da Política Europeia de Segurança 
e Defesa (PESD);

Or. en

Alteração 13
Richard Howitt

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política europeia de segurança e defesa 
(PESD) deve igualmente ocupar-se da 
Politica Europeia de Vizinhança e das 
políticas comunitárias em matéria de 
direitos humanos, segurança e prevenção 
de conflitos, que são presentemente 
tratadas pela Direcção-Geral das Relações 
Externas (DG Relex) da Comissão; o 
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relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE. Existem fortes razões para incluir 
a política de desenvolvimento no novo 
serviço;

SEAE deve dispor de serviços com uma 
cobertura geográfica a nível mundial; o 
Alto Representante deve, igualmente, 
apresentar uma proposta detalhada sobre o 
modo como serão organizadas as outras 
importantes políticas relacionadas com 
acções externas no novo enquadramento 
institucional; não obstante, o alargamento, 
o desenvolvimento e o comércio devem 
manter a sua própria identidade distinta e 
incidir na Comissão Europeia; existem 
fortes razões para manter a 
responsabilidade combinada pela 
programação e implementação da política 
de desenvolvimento no âmbito de 
competências de um único Comissário 
para o Desenvolvimento, mas conferindo 
ao Alto Representante a capacidade de 
agir enquanto co-signatário em matéria 
de programação; 

Or. en

Alteração 14
Vincent Peillon, Véronique De Keyser

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante, 
conjuntamente com os Comissários 
responsáveis, deve, igualmente, apresentar 
uma proposta detalhada sobre o modo 
como serão organizadas as outras 
importantes políticas relacionadas com 
acções externas no novo enquadramento 
institucional; o alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
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da UE. Existem fortes razões para incluir 
a política de desenvolvimento no novo 
serviço;

substancial do total das políticas externas 
da UE, mas devem preservar a sua 
autonomia, pelo que não poderão ser 
integradas no âmbito de competências do  
novo serviço;

Or. fr

Alteração 15
María Paloma Muñiz De Urquiza

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE. Existem fortes razões para incluir 
a política de desenvolvimento no novo 
serviço;

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE, mas devem manter um grau de 
autonomia que reflicta as características 
específicas das políticas em matéria de 
desenvolvimento, comercial e de ajuda 
humanitária no quadro da acção externa 
da UE;

Or. en
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Alteração 16
Andrey Kovatchev, Marian-Jean Marinescu, Cristian Dan Preda

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE. Existem fortes razões para incluir a 
política de desenvolvimento no novo 
serviço;

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; existem 
fortes razões para incluir a política de 
desenvolvimento e a ajuda humanitária
no novo serviço; atendendo às suas 
características específicas, o alargamento 
e o comércio não devem ser incluídos no 
âmbito de competências do SEAE;

Or. en

Alteração 17
Kinga Gál, György Schöpflin

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
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relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE. Existem fortes razões para incluir a 
política de desenvolvimento no novo 
serviço;

relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, os direitos humanos, a 
segurança energética, as alterações 
climáticas, o comércio, o desenvolvimento 
e a ajuda humanitária constituem, em 
conjunto, uma parte substancial do total 
das políticas externas da UE; para 
alcançar uma política externa comum 
única através do quadro institucional,
existem fortes razões para incluir a política 
de desenvolvimento e a política no 
domínio do alargamento, quando 
apropriado, em áreas do novo serviço;

Or. en

Alteração 18
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE. Existem fortes razões para incluir 
a política de desenvolvimento no novo 
serviço;

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; a gestão de 
crises e a construção da paz, o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento, o ambiente, a energia e 
a ajuda humanitária constituem, em 
conjunto, uma parte substancial do total 
das políticas externas da UE.

Or. en
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Alteração 19
Thijs Berman, Emine Bozkurt

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b)

Projecto de parecer Alteração

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE. Existem fortes razões para incluir 
a política de desenvolvimento no novo 
serviço;

b) o SEAE deve ocupar-se da PESC e da 
política comum de segurança e defesa 
(PESD), bem como das tarefas e políticas 
presentemente tratadas pela Direcção-Geral 
das Relações Externas (DG Relex) da 
Comissão; o Alto Representante deve, 
igualmente, apresentar uma proposta 
detalhada sobre o modo como serão 
organizadas as outras importantes políticas 
relacionadas com acções externas no novo 
enquadramento institucional; o 
alargamento, o comércio, o 
desenvolvimento e a ajuda humanitária 
constituem, em conjunto, uma parte 
substancial do total das políticas externas 
da UE.

Or. en

Alteração 20
Heidi Hautala, Barbara Lochbihler, Nicole Kiil-Nielsen, Frieda Brepoels

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea b-A) (nova)

Projecto de parecer Alteração

b-A) o SEAE deve imperativamente 
garantir a plena aplicação da Carta dos 
Direitos Fundamentais em todos os 
aspectos  da acção externa da União, em 
conformidade com o espírito e à 
finalidade do Tratado de Lisboa; espera, 
simultaneamente que o SEAE garanta 
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que o respeito e a promoção dos direitos 
humanos estejam no centro das diferentes 
áreas da política externa da União, em 
conformidade com o consagrado nos 
artigos 2.º, 3.º e 21.º do Tratado da União 
Europeia, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Tratado de Lisboa; salienta a 
responsabilidade do SEAE de garantir a 
coerência entre a sua acção externa e as 
demais políticas, em conformidade com o 
n.º 3 do artigo 21.º;

Or. en

Alteração 21
Sabine Lösing

Projecto de parecer
Nº 5 – alínea c)

Projecto de parecer Alteração

c) O SEAE deve incluir as unidades de 
gestão de crise militar e civil no 
secretariado do Conselho, mesmo se a 
estrutura de comando e organizacional do 
pessoal militar for diferente da do pessoal 
civil; a partilha da análise das 
informações de segurança entre os 
participantes no SEAE é de vital 
importância para o apoio ao Alto 
Representante no cumprimento do seu 
mandato de condução de uma política 
externa da União coerente, sólida e eficaz;

c) O SEAE não deve incluir as unidades de 
gestão de crise militar e civil no 
secretariado do Conselho

Or. en

Alteração 22
Tomasz Piotr Poręba

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea c)
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Projecto de parecer Alteração

c) O SEAE deve incluir as unidades de 
gestão de crise militar e civil no 
secretariado do Conselho, mesmo se a 
estrutura de comando e organizacional do 
pessoal militar for diferente da do pessoal 
civil; a partilha da análise das informações 
de segurança entre os participantes no 
SEAE é de vital importância para o apoio 
ao Alto Representante no cumprimento do 
seu mandato de condução de uma política 
externa da União coerente, sólida e eficaz;

c) a partilha da análise das informações de 
segurança entre os participantes no SEAE é 
de vital importância para o apoio ao Alto 
Representante no cumprimento do seu 
mandato de condução de uma política 
externa da União coerente, sólida e eficaz;

Or. en

Alteração 23
Norica Nicolai

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea c)

Projecto de parecer Alteração

c) O SEAE deve incluir as unidades de 
gestão de crise militar e civil no 
secretariado do Conselho, mesmo se a 
estrutura de comando e organizacional do 
pessoal militar for diferente da do pessoal 
civil; a partilha da análise das 
informações de segurança entre os 
participantes no SEAE é de vital 
importância para o apoio ao Alto 
Representante no cumprimento do seu 
mandato de condução de uma política 
externa da União coerente, sólida e eficaz;

c) O SEAE deve incluir ramos específicos 
para as unidades de gestão de crise militar 
e civil no secretariado do Conselho, 
mantendo, para ambas as unidades, o 
necessário tipo de estrutura institucional e 
de comando; o SEAE, através dos 
respectivos ramos, deve estar 
permanentemente disponível para fins de 
comunicação e consulta das comissões e 
subcomissões parlamentares relevantes; 
além disso, o Alto Representante deve 
apresentar uma ampla proposta sobre o 
aumento das capacidades do SEAE em 
termos de gestão, análise a partilha de 
informações de segurança no seio do 
SEAE, o que constitui uma questão 
fundamental para a condução de uma 
política externa da União coerente, sólida e 
eficaz;

Or. en
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Alteração 24
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea c)

Projecto de parecer Alteração

c) O SEAE deve incluir as unidades de 
gestão de crise militar e civil no 
secretariado do Conselho, mesmo se a 
estrutura de comando e organizacional do 
pessoal militar for diferente da do pessoal 
civil; a partilha da análise das informações 
de segurança entre os participantes no 
SEAE é de vital importância para o apoio 
ao Alto Representante no cumprimento do 
seu mandato de condução de uma política 
externa da União coerente, sólida e eficaz;

c) O SEAE deve incluir as unidades de 
gestão de crise militar e civil no 
secretariado do Conselho, mesmo se a 
estrutura de comando e organizacional do 
pessoal militar for diferente da do pessoal 
civil; deve igualmente incluir um 
departamento consagrado à construção 
da paz e à gestão de crises; o acesso ao 
Centro de Situação (SitCen) e a partilha da 
análise das informações de segurança entre 
os Estados-Membros da UE e os 
participantes no SEAE é de vital 
importância para o apoio ao Alto 
Representante no cumprimento do seu 
mandato de condução de uma política 
externa da União coerente, sólida e eficaz; 

Or. en

Alteração 25
Marielle De Sarnez

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea c-A) (nova)

Projecto de parecer Alteração

c-A) O Serviço deve permitir a criação de 
uma"reserva europeia de segurança
civil", composta por unidades de cada 
país, formadas para trabalharem em 
conjunto, a fim de responder mais 
eficazmente às catástrofes de grandes 
dimensões (incêndios florestais ou 
inundações, mas também utilização, para 
fins terroristas, de armas de destruição 
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massiva ou risco tecnológico) e, sendo o 
caso, a fim de constituir o instrumento de 
intervenções europeias em caso de
ocorrência de catástrofes importantes 
noutras partes do mundo, uma vez que 
essa intervenção pode representar um 
acto político forte, dando uma imagem à 
Europa que protege";

Or. fr

Alteração 26
Richard Howitt

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea d)

Projecto de parecer Alteração

d) o Alto Representante deve dedicar 
especial atenção às questões relacionadas 
com o recrutamento e com o pessoal, visto 
que o SEAE irá incorporar pessoal da 
Comissão, do Conselho e dos 
Estados-Membros; para que o SEAE seja 
um serviço diplomático profissional, será 
necessário que disponha dos recursos 
adequados e que o pessoal seja 
seleccionado com base no mérito e 
respeitando os procedimentos de selecção 
adequados e um bom equilíbrio geográfico;

d) o Alto Representante deve dedicar 
especial atenção às questões relacionadas 
com o recrutamento e com o pessoal, 
sendo que o SEAE deve, de facto, ser 
criado recrutando equitativamente novo
pessoal da Comissão, do Conselho e dos 
Estados-Membros para que o SEAE seja 
um serviço diplomático profissional, será 
necessário que disponha dos recursos 
adequados e que o pessoal seja 
seleccionado com base no mérito e 
respeitando os procedimentos de selecção 
adequados e um bom equilíbrio geográfico;

Or. en

Alteração 27
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea d)

Projecto de parecer Alteração

d) o Alto Representante deve dedicar d) o Alto Representante deve dedicar 
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especial atenção às questões relacionadas 
com o recrutamento e com o pessoal, visto 
que o SEAE irá incorporar pessoal da 
Comissão, do Conselho e dos 
Estados-Membros; para que o SEAE seja 
um serviço diplomático profissional, será 
necessário que disponha dos recursos 
adequados e que o pessoal seja 
seleccionado com base no mérito e 
respeitando os procedimentos de selecção 
adequados e um bom equilíbrio
geográfico;

especial atenção às questões relacionadas 
com o recrutamento e com o pessoal, visto 
que o SEAE irá incorporar pessoal da 
Comissão, do Conselho e dos 
Estados-Membros; para que o SEAE seja 
um serviço diplomático profissional, será 
necessário que disponha dos recursos 
adequados e que o pessoal seja 
seleccionado com base no mérito e 
respeitando um procedimento de selecção 
transparente e objectivo e uma 
proporcional representação geográfica;

Or. en

Alteração 28
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea f)

Projecto de parecer Alteração

f) a criação de um "espírito de corpo" 
através da formação e desenvolvimento 
profissional em conjunto é fundamental 
para o derradeiro objectivo do SEAE de 
criação de um quadro de diplomacia 
integrada que reúna níveis de diplomacia 
nacional e europeia. Para conseguir 
desenvolver uma cultura diplomática 
europeia comum nas relações 
internacionais da UE, serão necessários 
programas de formação conjuntos e um 
programa comum de estudos de 
diplomacia; as actuais medidas de 
formação e redes de centros de formação 
em diplomacia existentes podem ser 
combinadas, de forma útil, numa Academia 
Diplomática Europeia;

f) a criação de um "espírito de corpo" 
através da formação e desenvolvimento 
profissional em conjunto é fundamental 
para o derradeiro objectivo do SEAE de 
criação de um quadro de diplomacia 
integrada que reúna níveis de diplomacia 
nacional e europeia, especialistas PESD e 
em matéria de gestão civil de crises e de 
prevenção de conflitos. Para conseguir 
desenvolver uma cultura diplomática 
europeia comum nas relações 
internacionais da UE, serão necessários 
programas de formação conjuntos e um 
programa comum de estudos de 
diplomacia; as actuais medidas de 
formação e redes de centros de formação 
em diplomacia existentes podem ser 
combinadas, de forma útil, numa Academia 
Europeia de Acção Externa, que incorpore 
as estruturas de formação existentes, 
como o Colégio de Defesa, e que ministre 
uma ampla formação ao pessoal UE do 
SEAE e integrado em missões PESD;
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Or. en

Alteração 29
Ernst Strasser

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea f)

Projecto de parecer Alteração

f) a criação de um "espírito de corpo" 
através da formação e desenvolvimento 
profissional em conjunto é fundamental 
para o derradeiro objectivo do SEAE de 
criação de um quadro de diplomacia 
integrada que reúna níveis de diplomacia 
nacional e europeia. Para conseguir 
desenvolver uma cultura diplomática 
europeia comum nas relações 
internacionais da UE, serão necessários 
programas de formação conjuntos e um 
programa comum de estudos de 
diplomacia; as actuais medidas de 
formação e redes de centros de formação 
em diplomacia existentes podem ser 
combinadas, de forma útil, numa Academia 
Diplomática Europeia;

f) a criação de um "espírito de corpo" 
através da formação e desenvolvimento 
profissional em conjunto é fundamental 
para o derradeiro objectivo do SEAE de 
criação de um quadro de diplomacia 
integrada que reúna níveis de diplomacia 
nacional e europeia. Para conseguir 
desenvolver uma cultura diplomática 
europeia comum nas relações 
internacionais da UE, serão necessários 
programas de formação conjuntos e um 
programa comum de estudos de 
diplomacia; as actuais medidas de 
formação e redes de centros de formação 
em diplomacia existentes podem ser 
reforçadas de forma útil. Podem também
ser, eventualmente, combinadas numa 
Academia Diplomática Europeia baseada, 
“inter alia”, nos estabelecimentos 
apropriados dos Estados-Membros;

Or. en

Alteração 30
Norica Nicolai

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea f-A) (nova)

Projecto de parecer Alteração

f-A) o SEAE deveria, além disso,
contribuir para uma coordenação entre os 
gabinetes do Alto Representante, do 
Presidente do Conselho Europeu, do
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Presidente da Comissão e dos Chefes de 
Estado e de Governo da Presidência 
rotativa, a fim de dar respostas unificadas 
e coesas em qualquer situação em matéria 
de negócios estrangeiros; cumpre 
estabelecer uma coordenação 
permanente, tendo em conta a posição do 
Parlamento Europeu, através do seu 
Presidente, comissões e delegações;

Or. en

Alteração 31
Hans-Gert Pöttering

Projecto de parecer
N.º 5 – alínea f-A) (nova)

Projecto de parecer Alteração

f-A) o SEAE deve imperativamente 
assegurar que o Parlamento Europeu 
disponha de pessoas de contacto nas 
delegações da UE, que garantam a 
cooperação com o Parlamento Europeu 
(por exemplo, para acautelar os contactos 
parlamentares em países terceiros); 

Or. en

Alteração 32
Frieda Brepoels

Projecto de parecer
N.º 6

Projecto de parecer Alteração

6. Solicita ao próximo Alto Representante 
que se comprometa a informar a Comissão 
dos Assuntos Externos do Parlamento 
sobre as suas nomeações para os altos 
cargos do SEAE e a concordar com a 
realização, pela comissão, de audições dos 

6. Solicita ao próximo Alto Representante 
que se comprometa a informar a Comissão 
dos Assuntos Externos e a Comissão do 
Desenvolvimento do Parlamento sobre as 
suas nomeações para os altos cargos do 
SEAE e a concordar com a realização, pela 
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candidatos nomeados, caso aquela o 
decida, sem prejuízo de as delegações da 
União Europeia virem a ser uma parte 
integrante do SEAE, deverem receber 
instruções e ser alvo de supervisão do Alto 
Representante, bem como pertencer 
administrativamente à Comissão; solicita,
igualmente, ao próximo Alto Representante 
que se comprometa a renegociar o actual 
acordo interinstitucional com o Parlamento 
Europeu, em particular relativamente ao 
acesso a informação privilegiada e outros 
assuntos relevantes para uma cooperação 
interinstitucional harmoniosa;

comissão, de audições dos candidatos 
nomeados, caso aquela o decida, sem 
prejuízo de as delegações da União 
Europeia virem a ser uma parte integrante 
do SEAE, deverem receber instruções e ser 
alvo de supervisão do Alto Representante, 
bem como pertencer administrativamente à 
Comissão; solicita, igualmente, ao próximo 
Alto Representante que se comprometa a 
renegociar o actual acordo 
interinstitucional com o Parlamento 
Europeu, em particular relativamente ao 
acesso a informação privilegiada e outros 
assuntos relevantes para uma cooperação 
interinstitucional harmoniosa;

Or. en

Alteração 33
Thijs Berman

Projecto de parecer
N.º 6

Projecto de parecer Alteração

6. Solicita ao próximo Alto Representante 
que se comprometa a informar a Comissão 
dos Assuntos Externos do Parlamento 
sobre as suas nomeações para os altos 
cargos do SEAE e a concordar com a 
realização, pela comissão, de audições dos 
candidatos nomeados, caso aquela o 
decida, sem prejuízo de as delegações da 
União Europeia virem a ser uma parte 
integrante do SEAE, deverem receber 
instruções e ser alvo de supervisão do Alto 
Representante, bem como pertencer 
administrativamente à Comissão; solicita, 
igualmente, ao próximo Alto Representante 
que se comprometa a renegociar o actual 
acordo interinstitucional com o Parlamento 
Europeu, em particular relativamente ao 
acesso a informação privilegiada e outros 
assuntos relevantes para uma cooperação 
interinstitucional harmoniosa;

6. Solicita ao próximo Alto Representante 
que se comprometa a informar a Comissão 
dos Assuntos Externos e a Comissão do 
Desenvolvimento do Parlamento sobre as 
suas nomeações para os altos cargos do 
SEAE e a concordar com a realização, pela 
comissão, de audições dos candidatos 
nomeados, caso aquela o decida, sem 
prejuízo de as delegações da União 
Europeia virem a ser uma parte integrante 
do SEAE, deverem receber instruções e ser 
alvo de supervisão do Alto Representante, 
bem como pertencer administrativamente à 
Comissão; solicita, igualmente, ao próximo 
Alto Representante que se comprometa a 
renegociar o actual acordo 
interinstitucional com o Parlamento 
Europeu, em particular relativamente ao 
acesso a informação privilegiada e outros 
assuntos relevantes para uma cooperação 
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interinstitucional harmoniosa;

Or. en

Alteração 34
Tomasz Piotr Poręba

Projecto de parecer
N.º 7

Projecto de parecer Alteração

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem
as representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, assumir 
os serviços consulares e ocupar-se das 
questões relacionadas com os vistos 
Schengen.

7. Regista que as delegações da UE em 
países terceiros complementam as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes

Or. en

Alteração 35
Elmar Brok

Projecto de parecer
N.º 7

Projecto de parecer Alteração

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, assumir os 
serviços consulares e ocupar-se das 
questões relacionadas com os vistos 
Schengen.

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, progressivamente, se 
necessário, assumir os serviços consulares.
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Or. en

Alteração 36
Anna Irisais

Projecto de parecer
N.º 7

Projecto de parecer Alteração

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, assumir os 
serviços consulares e ocupar-se das 
questões relacionadas com os vistos 
Schengen.

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, progressivamente, se 
necessário, assumir os serviços consulares.

Or. en

Alteração 37
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 7

Projecto de parecer Alteração

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, assumir os 
serviços consulares e ocupar-se das 
questões relacionadas com os vistos 
Schengen.

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, e, em 
particular, na ausência de representações 
nacionais, assumir os serviços consulares e 
ocupar-se das questões relacionadas com 
os vistos Schengen.

Or. en
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Alteração 38
Richard Howitt

Projecto de parecer
N.º 7

Projecto de parecer Alteração

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, assumir os 
serviços consulares e ocupar-se das 
questões relacionadas com os vistos 
Schengen.

7. Regista que, apesar de as delegações da 
UE em países terceiros complementarem as 
representações diplomáticas dos 
Estados-Membros já existentes, surgirão 
oportunidades de ganhos de eficiência a 
longo prazo, visto que a futura delegação 
da UE poderá, em muitos casos, assumir os 
serviços consulares e ocupar-se das 
questões relacionadas com os vistos 
Schengen¸ sempre que os 
Estados-Membros assim o decidam.

Or. en

Alteração 39
Traian Ungureanu

Projecto de parecer
N.º 7-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

7-A. Salienta que o estabelecimento de 
delegações da UE robustas e eficazes nos 
países integrantes da Politica Europeia de 
Vizinhança e, em particular, nos países 
europeus, deveria constituir uma 
prioridade do futuro SEAE, a fim de 
permitir à UE desenvolver e reforçar as 
suas relações privilegiadas com esses 
países;

Or. en
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Alteração 40
Elmar Brok

Projecto de parecer
N.º 8

Projecto de parecer Alteração

8. Solicita à Comissão, ao Conselho, aos 
Estados-Membros e ao próximo Alto 
Representante que se comprometam 
claramente a favor de um plano detalhado 
e ambicioso para a criação do SEAE, visto 
que uma abordagem gradual e faseada 
pode levar a incoerências e ao desperdício 
de recursos;

8. Solicita ao próximo Alto Representante 
e Vice-Presidente da Comissão Europeia, 
à Comissão e ao Conselho, associando o 
Parlamento Europeu, que se 
comprometam claramente a favor de um 
plano consensual para a criação do SEAE;

Or. en

Alteração 41
Andrey Kovatchev, Marian-Jean Marinescu, Cristian Dan Preda, Arnaud Danjean

Projecto de parecer
N.º 8

Projecto de parecer Alteração

8. Solicita à Comissão, ao Conselho, aos 
Estados-Membros e ao próximo Alto 
Representante que se comprometam 
claramente a favor de um plano detalhado e 
ambicioso para a criação do SEAE, visto 
que uma abordagem gradual e faseada 
pode levar a incoerências e ao desperdício 
de recursos;

8. Solicita à Comissão, ao Conselho, aos 
Estados-Membros e ao próximo Alto 
Representante que se comprometam 
claramente a favor de um plano detalhado e 
ambicioso para a criação do SEAE; face à 
complexidade dos assuntos envolvidos e 
no intuito de assegurar a justa 
representação de todos os 
Estados-Membros no SEAE, há que 
implementar uma abordagem gradual. 
Afigura-se oportuno criar uma "cláusula 
de revisão" dentro de um prazo razoável;

Or. en
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Alteração 42
Marielle De Sarnez

Projecto de parecer
N.º 8

Projecto de parecer Alteração

8. Solicita à Comissão, ao Conselho, aos 
Estados-Membros e ao próximo Alto 
Representante que se comprometam 
claramente a favor de um plano detalhado e 
ambicioso para a criação do SEAE, visto 
que uma abordagem gradual e faseada 
pode levar a incoerências e ao desperdício 
de recursos;

8. Solicita à Comissão, ao Conselho, aos 
Estados-Membros e ao próximo Alto 
Representante que se comprometam 
claramente a favor de um plano detalhado e 
ambicioso para a criação do SEAE, visto 
que uma abordagem gradual e faseada 
pode levar a incoerências e ao desperdício 
de recursos; insiste na necessidade de 
assegurar a adequação e a coerência dos 
meios financeiros com as atribuições 
cometidas ao SEAE;

Or. fr

Alteração 43
Alexander Graf Lambsdorff

Projecto de parecer
N.º 8-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

8-A. Recomenda o lançamento de um 
processo de integração das representações 
da UE existentes em foros multilaterais, 
como os gabinetes do Conselho e da 
Comissão nas Nações Unidas; propõe que 
seja examinada a possibilidade de criar 
delegações da UE em foros multilaterais 
em que tais delegações actualmente não 
existem e em que há uma necessidade 
prática de presença da UE, 
nomeadamente a NATO e a OSCE;
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Alteração 44
Kinga Gál, György Schöpflin

Projecto de parecer
N.º 9

Projecto de parecer Alteração

9. Reafirma a sua determinação de exercer 
plenamente os seus poderes orçamentais 
em relação a estas inovações institucionais; 
assinala que todos os aspectos dos acordos 
de financiamento do SEAE devem 
permanecer sob a supervisão da autoridade 
orçamental prevista nos Tratados.

9. Reafirma a sua determinação de exercer 
plenamente os seus poderes orçamentais 
em relação a estas inovações institucionais 
e exorta a uma revisão financeira antes 
do novo exercício orçamental; assinala 
que todos os aspectos dos acordos de 
financiamento do SEAE devem 
permanecer sob a supervisão da autoridade 
orçamental prevista nos Tratados.

Or. en

Alteração 45
Diogo Feio, José Ignacio Salafranca Sánchez-Neyra

Projecto de parecer
N.º 9-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

9-A. Exorta a Comissão, o Conselho, os 
Estados-Membros e o próximo Alto 
Representante a considerarem a 
importância estratégica das línguas 
europeias no mundo como parte 
fundamental da diplomacia pública da 
Europa, sobretudo no quadro da 
definição das normas linguísticas pelas 
quais o funcionamento do SEAE se deve 
reger.

Or. en


